
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.293 - MS (2017/0190463-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO 
ADVOGADO : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MS009347 
AGRAVADO  : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA 
AGRAVADO  : FERNANDO LOPES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MS003281 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. CORPUS CHRISTI. 
FERIADO LOCAL. RECURSO NÃO PROVIDO 

1. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo 
Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição 
expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

2. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, contudo, o dia de 
Corpus Christi (Corpo de Cristo) é feriado local, uma vez que não previsto 
em qualquer legislação federal e, portanto, sua eventual ocorrência na 
instância de origem exige comprovação nos autos pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, no ato de interposição. 

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas 
nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Documento: 1666083 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.293 - MS (2017/0190463-7)
  

AGRAVANTE : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO 
ADVOGADO : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MS009347 
AGRAVADO  : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA 
AGRAVADO  : FERNANDO LOPES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MS003281 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por RAPHAEL PEREZ 

SCAPULATEMPO FILHO contra a decisão da em. Ministra Presidente do STJ que não 

conheceu do agravo em recurso especial, ante sua intempestividade, não sendo comprovado 

qualquer feriado local no ato da interposição do recurso, conforme exigido pelo art. 1.003, § 

6º, do NCPC.

Nas presentes razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que o agravo 

em recurso especial é tempestivo, uma vez que suspensos os prazos processuais na 

origem, e que o presente agravo interno está instruído com documento idôneo a compravar a 

ocorrencia de feriado local. 

Salienta que "o dia 15 de junho (corpus cristi), feriado não foi considerado dia 

útil, bem como o dia 16 de junho, igualmente não foi considerado pelo Judiciário como dia útil, 

conforme portaria n°7/2017, oriundo do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

tendo sido declarado ponto facultativo, no Estado de Mato Grosso do Sul, conforme Decreto 

"E" N, 29, de 29 de maio de 2017, não sendo igualmente considerado dia util, cópia da 

portaria do Tribunal e do Decreto Estadual em anexo".

Alega ainda que, segundo jurisprudência desta Corte, a tempestividade do 

recurso pode ser comprovada por ocasião da interposição do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.293 - MS (2017/0190463-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO 
ADVOGADO : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MS009347 
AGRAVADO  : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA 
AGRAVADO  : FERNANDO LOPES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MS003281 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. CORPUS CHRISTI. 
FERIADO LOCAL. RECURSO NÃO PROVIDO 

1. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo 
Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição 
expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

2. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, contudo, o dia de 
Corpus Christi (Corpo de Cristo) é feriado local, uma vez que não previsto 
em qualquer legislação federal e, portanto, sua eventual ocorrência na 
instância de origem exige comprovação nos autos pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, no ato de interposição. 

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas 
nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece prosperar.

A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial, ante sua 

intempestividade, não sendo comprovado qualquer feriado local no ato da interposição do 

recurso, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do NCPC.

Ressalte-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a 
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égide do Código de Processo Civil de 1973, consolidou o entendimento jurisprudencial no 

sentido de admitir a comprovação posterior da tempestividade do recurso, em agravo interno, 

na hipótese de ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no tribunal de 

origem, como pretende a agravante.

Nesse sentido, o precedente que pacificou a questão:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do 
STF e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 15/10/2012).

Entretanto, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, ganhou 

força novo posicionamento no sentido de que esse entendimento não mais persiste, ante a 

disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, que dispõe: "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 

Essa nova norma legal conduziu esta Corte a rever sua jurisprudência e, diante 

de vários casos aplicando a literalidade do referido dispositivo, o tema foi levado novamente 

para manifestação da Corte Especial no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, tendo 

aquele colegiado reconhecido a impossibilidade de comprovação posterior da tempestividade 

do recurso naqueles interpostos sob a disciplina processual do CPC/2015.

Com efeito, a partir da redação do referido dispositivo legal, a Corte Especial 

conclui que eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento 

de sua interposição.

Destacou-se, ainda, nos debates que levaram a esse posicionamento, que as 

disposições previstas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015 não se 

aplicam à hipótese em tela, de comprovação posterior da tempestividade do recurso. Eis a 

dicção dos referidos dispositivos legais:

"Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 
vício ou complementada a documentação exigível."

"Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
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previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente 
ou vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:
(...)
§ 3º O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 
correção, desde que não o repute grave."

Isso porque, o Diploma Processual de 2015 previu expressamente que a 

comprovação da ocorrência de feriado local deverá ser efetivada no ato de interposição do 

recurso (art. 1.003, § 6º), o que revela a indubitável intenção do legislador de não possibilitar 

que seja sanado ou desconsiderado o vício de intempestividade do recurso, tal qual previsto 

nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.

Com efeito, a interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se 

possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 

1.029, § 3º, do citado diploma legal.

Nesse mesmo sentido, diversos os precedentes desta Corte Superior, dentre 

eles:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS.
1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 
(quinze) dias a contar da publicação da decisão recorrida.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. Precedentes 
do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1049189/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 07/11/2017 - grifou-se)
___________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. COMPROVAÇÃO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. JUNTADA. INTERNET. 
REGULARIDADE. AGENDAMENTO BANCÁRIO. DOCUMENTO DIVERSO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. RECONHECIMENTO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a juntada do 
comprovante de pagamento emitida via internet no ato da interposição do 
recurso constitui meio hábil à demonstração do preparo recursal, desde que 
possível, por tal meio, aferir a regularidade do recolhimento dos valores 
devidos.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil de 2015.

Documento: 1666083 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 
3. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal.
5. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 
do art. 85 do CPC/2015 quando o recurso é oriundo de decisão 
interlocutória sem a prévia fixação de honorários.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1089936/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017 - 
grifou-se)
____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS (ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015). CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 
2015.
2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal.
4. O cabimento dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015) deve 
ser analisado conforme as regras definidas pela Terceira Turma deste 
Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ, desta 
relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
5. No caso, a fixação da verba honorária a que se refere o art. 85, § 11, do 
CPC/2015 é cabível, porquanto o recurso especial foi interposto já na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1116397/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017)
__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO APELO.
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 
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"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso".
3. O presente apelo foi interposto na vigência do novo diploma 
processual e a comprovação da ocorrência de feriado local deu-se 
somente, posteriormente, quando da interposição do presente 
agravo interno. Impossibilidade. A propósito: AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/05/2017; 
AREsp 1.012.249/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
na sessão do dia 13/6/2017; AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10/05/2017.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1657179/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 09/11/2017)
__________
"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO EM  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS  PROCESSUAIS  NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO  NÃO  
DEMONSTRADA.  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/73.  ART.  1.003,  § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DIA DO SERVIDOR 
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE FERIADO   NACIONAL.   RECESSO  FORENSE  
NO  STJ.  IRRELEVÂNCIA  PARA VERIFICAÇÃO  DE  TEMPESTIVIDADE  DE  
RECURSO  INTERPOSTO  NA ORIGEM. DECISÃO MANTIDA.
1.  Aplicabilidade  do  novo  Código  de Processo Civil, devendo ser exigidos  
os  requisitos  de  admissibilidade recursal na forma nele prevista,  nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário  do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento  no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta Corte, vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de  
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, nos  
tribunais  de  justiça  estaduais,  deveria  ser comprovada por documento 
idôneo.
3.  O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do 
novo Código de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 
1.003, § 6º,  do  NCPC,  que  não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado   local   em  momento  posterior,  já  que  
estabeleceu  ser necessária a demonstração quando interposto o 
recurso.
4. Esta Corte adota o posicionamento jurisprudencial de que o Dia do 
Servidor  Público  não  é  feriado  nacional. Desse modo, é dever da parte  
comprovar  nos  autos,  por  documento idôneo, a suspensão do expediente  
forense  no  Tribunal  de  origem,  o que não ocorreu na hipótese.
5. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de origem,  
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mesmo  que  endereçados  a  esta Corte Superior, observam o calendário  
de  funcionamento  do  tribunal  local,  não  podendo se utilizar,  para  todos  
os  casos,  dos  feriados  e  das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,  que  muitas vezes não 
coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 
23/5/2016).
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.064.177/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 14/8/2017 - grifou-se).
_________

Por fim, ressalte-se que o Dia de Corpus Christi, por não estar previsto em lei 

federal, constitui-se feriado local, devendo ser comprovada a sua ocorrência no ato de 

interposição do recurso, conforme a nova sistemática do CPC/2015.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE POSTERIOR 
COMPROVAÇÃO. DIA DE CORPUS CHRISTI. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM 
LEI FEDERAL, NÃO HAVENDO QUE FALAR EM FERIADO NACIONAL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e 3, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016; ou, se publicada após 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
2. É inadmissível, porquanto intempestivo o recurso, eis que interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil 
de 2015. A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, 
"o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
3. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, não sendo 
este o caso do Dia de Corpus Christi (Corpo de Cristo), que é feriado 
local, pois não está previsto em qualquer legislação federal. 
Precedente.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1082935/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 26/10/2017)
___________
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. CORPUS 
CHRISTI. FERIADO NACIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
1. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, contudo, o 
dia de Corpus Christi (Corpo de Cristo) é feriado local, pois não está 
previsto em qualquer legislação federal e, portanto, sua eventual 
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ocorrência na instância de origem exige comprovação nos autos 
pela parte interessada por meio de documento idôneo (cópia da lei, 
ato normativo ou certidão exarada por servidor habilitado).
2. Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que é possível a 
comprovação da tempestividade, em virtude de feriado local ou suspensão 
de prazo processual no tribunal de origem, quando da interposição do 
agravo regimental, o que não ocorreu no caso concreto. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(RCD no AREsp 751.455/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)
___________

Portanto, tem-se que conforme jurisprudência desta Corte, a juntada de 

documentos, posterior à interposição do recurso, para a comprovação de feriado local 

somente é possível quando aquele for interposto sob a égide do Código de Processo Civil de 

1973, situação que não se aplica ao presente caso, cujo recurso foi manejado contra decisão 

proferida sob a égide do novo Código de Processo Civil.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0190463-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.146.293 / 
MS

Números Origem:  00003560220118120001  0000356022011812000150002  356022011812000150002

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO 
ADVOGADO : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MS009347 
AGRAVADO  : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA 
AGRAVADO  : FERNANDO LOPES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MS003281 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO 
ADVOGADO : RAPHAEL PEREZ SCAPULATEMPO FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MS009347 
AGRAVADO  : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA 
AGRAVADO  : FERNANDO LOPES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MS003281 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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